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PC = Prova de Conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção;
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências.

Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem enunciada, 
sendo excluído o candidato que obtenha uma valoração inferior a 9,5 
valores, não lhe sendo aplicado o método seguinte.

16 — Os métodos de seleção são aplicados pela ordem indicada 
sendo excluídos os candidatos que não comparecerem a qualquer um 
dos métodos de seleção, os que obtenham uma valoração inferior a 
9,5 valores num dos métodos de seleção, não sendo convocados para 
a realização do método de avaliação seguinte, bem como, aqueles que 
tenham sido dispensados da aplicação dos métodos de seleção na situação 
de utilização faseada dos mesmos.

17 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, os candidatos 
têm acesso às atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, desde 
que as solicitem.

18 — Em situação de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro e ar-
tigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

19 — As prioridades a observar no recrutamento obedecem ao dis-
posto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da LTFP.

20 — Utilização faseada dos métodos de seleção: Atendendo à cele-
ridade que importa imprimir ao presente procedimento concursal, tendo 
em conta a urgência no preenchimento dos postos de trabalho em apreço, 
e considerando o disposto no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, na sua atual redação, os métodos de seleção indicados 
serão aplicados de forma faseada, sendo que a aplicação do segundo 
método será efetuada apenas a parte dos candidatos aprovados no mé-
todo anterior, a convocar por tranches sucessivas de candidatos, por 
ordem decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da 
sua situação jurídico -funcional, até à satisfação das necessidades dos 
serviços. Dispensa de aplicação do segundo método ou dos métodos 
seguintes aos restantes candidatos.

21 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º, os can-
didatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas nas 
alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria, para a realização 
da audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

22 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação do dia, hora e local para a realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação, e por uma das formas previstas no n.º 3 
do artigo 30.º do mesmo diploma legal.

23 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, e disponi-
bilizada na página eletrónica do Município.

24 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, será publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em 
local visível e público do Edifício dos Paços do Concelho e será ainda 
publicitada na página eletrónica do Município (www.cm -felgueiras.pt), 
em data oportuna, após aplicação dos métodos de seleção.

25 — Composição e identificação do Júri
Presidente: Dr. Nuno Gonçalo da Silva Miranda, Diretor do De-

partamento dos Serviços da Presidência, de Policia Municipal e de 
Proteção Civil;

Vogais efetivos — Paula Alice Vieira Magalhães, Técnica Superior 
(Divisão Jurídica, de Contencioso e de Gestão de Recursos Humanos), 
que substitui o Presidente nas suas faltas e impedimentos e Sandra Cris-
tina de Sousa Lobão, Técnica Superior (Divisão de Educação, Cultura 
e Ação Social).

Vogais suplentes — Isabel Maria de Moura Ferreira Alves, Técnica 
Superior (Divisão de Educação, Cultura e Ação Social) e Rui Nataniel 
Ribeiro de Faria, Técnico Superior (Divisão Jurídica, de Contencioso e 
de Gestão de Recursos Humanos).

26 — Nos termos do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3 de fevereiro, nos concursos em que o números de lugares a preencher 
seja inferior a 10 e igual ou superior a três, é garantida a reserva de um 
lugar para candidatos com deficiência com grau de incapacidade igual 
ou superior a 60 %.

27 — Os candidatos com deficiência devem declarar, no requerimento 
de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapa-
cidade e tipo de deficiência, bem como as respetivas capacidades de 
comunicação/expressão, sendo dispensada a apresentação imediata do 
documento comprovativo da deficiência, nos termos dos artigos 6.º e 
7.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

28 — “Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

29 — Em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 33.º da LTFP 
e no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua 
atual redação, o presente procedimento concursal será publicitado na 
2.ª série do Diário da República por publicação integral, na bolsa de 
emprego público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à publicação 
no Diário da República, na página eletrónica do Município de Felgueiras, 
por extrato, a partir da data da publicação no Diário da República, e num 
jornal de expansão nacional/regional, por extrato, no prazo máximo de 
três dias úteis contados da data da publicação no Diário da República.

A Vereadora, por delegação do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
Câmara, Despacho n.º 40 de 2017.11.07 e edital de 2017.11.07.

16 de fevereiro de 2018. — A Vereadora, Dr.ª Ana Medeiros.
311141982 

 MUNICÍPIO DO FUNCHAL

Aviso n.º 2822/2018
Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, torna -se público que se encontra afixada na Divisão de Recursos 
Humanos e disponibilizada no site do Município do Funchal (www.cm-
-funchal.pt) a lista de candidatos admitidos e excluídos e a convocatória 
para a realização da prova de conhecimentos do procedimento concursal 
comum para preenchimento de 24 postos de trabalho de cantoneiro de 
limpeza da carreira e categoria de assistente operacional, do Mapa de 
Pessoal da Câmara Municipal do Funchal, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, aberto pelo 
aviso n.º 11276/2017, publicado na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 187, de 27 de setembro de 2017, e publicitado na Bolsa de Emprego 
Público, com o código OE201709/0499.

Por delegação de competências conferidas pelo Presidente da Câmara 
Municipal do Funchal no Despacho de Delegação de Competências, 
exarado em 23 de outubro de 2017 e publicitado pelo Edital n.º 457/2017, 
da mesma data.

19 de fevereiro de 2018. — A Vereadora, Maria Madalena Caetano 
Sacramento Nunes.
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 MUNICÍPIO DE LEIRIA

Aviso n.º 2823/2018

Empreendimento de caráter estratégico

Estabelecimento industrial destinado à fabricação 
de embalagens de plásticos

Raul Castro, Presidente da Câmara Municipal de Leiria, torna público 
que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 47.º do Regulamento 
do Plano Diretor Municipal, alterado e republicado através do Aviso 
n.º 3066/2017 de 23 março, a Câmara Municipal, na sua reunião 20 de 
dezembro de 2017, deliberou proceder à abertura do período de Discus-
são Pública da proposta de implantação do empreendimento de caráter 
estratégico, com a duração de 20 dias, contados a partir do 5.º dia útil a 
seguir à data de publicação do presente aviso no Diário da República.

Durante o referido período, os documentos da proposta de implan-
tação do empreendimento de caráter estratégico e a justificação de não 
qualificação da iniciativa no âmbito da Avaliação Ambiental Estratégica, 
estarão disponíveis para consulta dos munícipes na página eletrónica 
oficial do Município de Leiria na internet com o site: www.cm -leiria.pt, 
ou na Divisão de Planeamento, Ordenamento e Estratégia Territorial da 
Câmara Municipal de Leiria, localizada no Largo do Município, todos 
os dias úteis entre as 09:00 horas e as 16:30 horas;

Os interessados poderão apresentar no prazo estipulado para o efeito, 
reclamações, observações, sugestões e pedidos de esclarecimento, me-
diante requerimento dirigido ao Presidente da Câmara, devidamente 
identificado, a apresentar diretamente nos serviços da Câmara Municipal 
de Leiria, a enviar por meio de correio registado para a morada — Largo 


